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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 033/2025
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025

CÂMARA MUNICIPAL DE CANDEIAS/BA
MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO

TIPO MENOR PREÇO POR LOTE.

BASE LEGAL: Este procedimento licitatório obedecerá, integralmente, à Lei nº
14.133/2021, Decreto Federal nº 11.462/23.

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS
ALIMENTICIOS, DESCARTÁVEIS E ÁGUA MINERAL, DESTINADOS AO
ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DA CÂMARA MUNICÍPAL DE CANDEIAS -BA, EM
CONFORMIDADE COM AS ESPECIFICAÇÕES DO TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO AO
EDITAL.

LOCAL, DATA E HORÁRIO PARA RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS :

LOCAL DE REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA: BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL
– BLLWWW.BLL.ORG.BR
INÍCIO DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: do dia 06/05/2025 até o
dia 16/05/2025 às 09:50hs.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 10:00h do dia 16/05/2025.
INÍCIO SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 10:00h do dia 16/05/2025

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E EDITAL:
- WWW.BLL.ORG.BR
- Diário Oficial da Câmara Municipal de Cadeias
- Endereço eletrônico : copel.cmc@hotmail .com

OBSERVAÇÃO : O texto do Edital estará disponível nos seguintes endereços
eletrônicos: https://camaracandeias.ba.gov.br/diario e http:// www.bll.org.br /
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EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº001/2025

REGISTRO DE PREÇOS

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CADEIAS-BA, ESTADO DA BAHIA, NO
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS, ATRAVÉS DO
PREGOEIRO(A) DESIGNADO(A) pela Portaria nº 002, de 02 de janeiro de 2025,
torna público que fará realizar a presente licitação , DO TIPO MENOR PREÇO POR
LOTE obedecendo às exigências e condições abaixo:

A Licitação será regida pala Lei Nº 14.133 de 01 de abril de 2021, do Decreto Nº
11.462, de 31 de março de 2023 e posteriores alterações e demais legislações
pertinentes em vigor, além das disposições constantes deste Edital , de suas
especificações e respectivos anexos.

A documentação completa do presente Edital poderá ser adquirid a através do
seguinte endereço eletrônico:  https://camaracandeias.ba.gov.br/diario .

A Pregoeira , juntamente com a equipe de apoio receberão as propostas e os
documentos em sessão pública a ser real izada de forma eletrônica nos termos a
seguir descrito.

1.  OBJETO:

1.1.  O presente Pregão tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA A EVENTUAL
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTICIOS, DESCARTÁVEIS E ÁGUA MINERAL,
DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DA CÂMARA MUNICÍPAL DE
CANDEIAS-BA, EM CONFORMIDADE COM AS ESPECIFICAÇÕES DO TERMO DE
REFERÊNCIA ANEXO AO EDITAL.

1.2.  O valor global estimado pela Administração, para este Registro de Preços tem
como referência os preços praticados no mercado atual tendo como referência o
sistema de banco de preços , mediante pesquisa prévia realizada através do Setor
de Compras desta Prefeitura , o qual consta no Processo Administrativo, anterior a
este instrumento .

2. DO REGISTRO DE PREÇOS:

2.1.  As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões
são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.
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3.  DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO E CREDENCIAMENTO:

3.1.  Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão
Eletrônico deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal e
intransferível , obtida junto à Plataforma a qual o Pregão será realizado, conforme
consta na folha de rosto deste edital sediadas no País .

3.2.  O credenciamento se dará por intermédio da atribuição de chave de
identificação e/ou senha individual.

3.3.  O credenciamento será pessoal e intransferível para acesso ao sistema. O
usuário credenciado será responsável por todos os atos praticados nos limites de
suas atribuições e competências.

3.4.  O credenciamento implica em responsabilidade legal do usuário e na
presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao
pregão.

3.5.  É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu
uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não
cabendo ao realizador da plataforma , ao provedor do sistema ou ao órgão
promotor da licitação responsabi lidade por eventuais danos decorrentes de uso
indevido da senha, ainda que por terceiros .

3.6.  O credenciamento do prestador dos serviços de seu representante legal junto
ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a
presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao
Pregão Eletrônico.

3.7.  A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha
pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente
encaminhamento da proposta de preços , exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.

3.8.  O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital . O fornecedor será
responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

3.9.  Caberá ao prestador dos serviços acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
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3.10.  Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei
nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e
para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

3.11.  Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou
“não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

3.11.1 Declaração que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº
123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento diferenciado estabelecido em seus arts. 42 a 49
com as alterações promovidas pela Lei Complementar 147/2014.

3.11.2 A assinalação do campo “não”, apenas produzirá o efeito de a licitante não
ter direito ao tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº
123/2006, com as alterações promovidas pela Lei Complementar 147/2014
mesmo que seja quali ficada como microempresa ou empresa de pequeno porte.

4.  DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:

4.1.  Poderão participar do presente Pregão as pessoas jurídicas prestadoras de
serviços do ramo pertinente ao objeto deste edital e que atenderem a todas as
exigências, inclusive quanto à documentação constante deste Edital e seus Anexos .

4.2.  Não poderão participar deste certame as empresas que:

4.2.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.2.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

4.2.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela
necessários;

4.2.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

4.2.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

4.2.6.  empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
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4.2.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes
nos casos vedados pela legislação trabalhista;

4.2.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

4.2.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

4.2.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

4.2.11.  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021

4.3.  A participação na presente licitação pressupõe a aptidão da empresa para a
execução do objeto na forma e quantidades previstas no Anexo I deste Edital e
implica aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento
convocatório.

5.  DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:

5.1.  A proposta de preço deverá ser enviada até a data e horário previstos no
preâmbulo deste Edital , exclusivamente por meio do sistema eletrônico, mediante
a opção “acesso identificado”, por meio da digitação da senha de identificação do
l icitante.

5.2.  Todas as referências de tempo no Edital , no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário Oficial de Brasília/DF.

5.3.  O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em
seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas
propostas e lances.

5.4.  Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema e letrônico
durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo
sistema ou de sua desconexão.

5.5.  Até a abertura da proposta de preços, os licitantes poderão retirar ou
substituir as propostas apresentadas até o horário limite para recebimento.
5.6.  O licitante deverá, nesta etapa, clicar na opção “oferecer proposta” e
preencher o formulário eletrônico apresentado na tela, com os dados pertinentes
à sua proposta de preços, vedada a identificação da proponente ou do seu
representante legal , sob pena de desclassificação.
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5.7.  No preenchimento da proposta eletrônica o licitante deverá,
obrigatoriamente, mencionar, no campo “informações adicionais” , os serviços
ofertados e anexar sua proposta de preços inicial acompanhada das planilhas de
composição de custos unitários por item, vedada a identificação da empresa, sob
pena de desclassificação.

5.8.  O Pregoeiro Municipal verificará as propostas apresentadas, desclassificando
desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos
estabelecidos neste Edital , contenham vícios insanáveis ou não apresentem as
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência:

5.8.1.  A desclassificação será sempre fundamentada e regist rada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes;
5.8.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo
em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

5.9.  As empresas que deixarem de atender os itens anteriores, implicará na
desclassificação licitante, face a ausência de informação suficiente para
classificação da proposta.

5.10.  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o
fornecedor registrado.

5.11.  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais ,
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros
que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

5.12.  A apresentação da proposta eletrônica implica plena aceitação, por part e do
licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

5.13.  A partir do horário previsto no preâmbulo para início da sessão pública do
pregão eletrônico, terá lugar a divulgação das propostas de preços recebidas e em
perfeita consonância com as especificações e condições estabelecidas no edital , as
quais serão classificadas para a etapa de lances.

5.14.  A licitante deverá apresentar declaração expressa indicando seu regime
tributário bem como seu enquadramento.

5.15.  Serão consideradas irregulares e desc lassificadas, de logo, as propostas que
não contiverem informação que permita a perfeita identificação e/ou qualificação
do objeto proposto; contiverem emenda, rasura ou entrelinha, de forma a não
permitir a sua compreensão; apresentarem o prazo de validad e da proposta
inferior ao estabelecido; apresentarem prazo de entrega ou de execução superior
ao estabelecido. A não apresentação das exigências acima, junto com a proposta
de preços, acarretará na desclassificação desta.
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5.16.  Iniciada a sessão pública do pregão eletrônico, não cabe desistência da
proposta.

5.17.  Sempre que houver interrupção da sessão do pregão, os licitantes deverão
ser notificados do dia e hora em que a sessão terá continuidade.

6.  DA PROPOSTA DE PREÇOS:

6.1.  A Proposta de Preços deverá ser formulada conforme modelo constante nos
Anexos deste Edital e os documentos que a instruírem quando for o caso deverá
ser redigida em língua portuguesa, dati lografada ou digitada, em papel timbrado
ou impresso da licitante, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinh as ou
ressalvas, datada, contendo preço unitário, parcial e total , em algarismo, em
moeda corrente do país , devendo a última folha ser assinada e carimbada e as
demais rubricadas pelo representante legal da licitante;

6.2.  O valor global da Proposta deverá ser apresentado em algarismos e por
extenso;

6.3.  A Proposta de Preços deverá ainda conter :

a)  A Razão social e CNPJ da empresa, endereço completo, telefone, fax e
endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, bem como nome
do proponente ou seu representante legal , CPF e cargo na empresa;

b)  O Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da
data de sua apresentação;

6.4.  Quaisquer tributos, custos e despesas, diretas ou indiretas , omitidos na
proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos
preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer título,
devendo o serviço ser executado sem ônus adicionais;

6.5.  No caso de serem assinadas por mandatário será necessária à juntada da
procuração outorgada, com firma reconhecida e com especificação des ta
finalidade, ou outorgada o poder na procuração ;

6.6.  Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do
presente Edital e seus Anexos, caso sejam omissas ou apresentem irregulari dades
ou defeitos capazes de dificultar o julgamento ;

6.7. Os valores ofertados devem ser compatíveis com os preços praticados no
mercado sob pena de desclassificação da proposta .  
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7.  DA FORMULAÇÃO DE LANCES/JULGAMENTO :

7.1.  Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública), os licitantes deverão encaminhar
lances, exclusivamente através do sistema eletrônico, sendo que os demais
licitantes serão imediatamente informados do recebimento da proposta e do seu
respectivo valor .

7.2.  Para julgamento, será adotado o critério de menor preço por lote , observados
os prazos para entrega, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de
desempenho e qualidade e demais condições definidas neste Edital .

7.3.  As empresas proponentes deverão lançar no sistema, o seu menor preço por
lote, sob pena de desclassificação de sua proposta, o lançamento diferente do
quanto solicitado neste edital .

7.4.  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado
e as regras de aceitação dos mesmos.

7.5.  O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances,
após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos,
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a
recepção de lances.

7.6.  No momento seguinte, será assegurada, como critério de desempate, a
preferência de contratação às Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte –
EPP.

7.6.1.  Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas
pelas Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP sejam iguais ou até
5% (cinco por cento) superiores a proposta mais bem classificada.
7.6.2.  O sistema automaticamente avaliará se existem Microempresas - ME e/ou
Empresas de Pequeno Porte - EPP participando do item do pregão.
7.6.3.  Se estas forem encontradas, então o sistema verificará se o preço por elas
ofertado é até 5% (cinco por cento) maior do que o da melhor empresa
previamente classificada.
7.6.4.  Constatada a ocorrência da hipótese descrita no subitem 7.6.3, a
Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP melhor classificada na
fase de lances poderá ofertar proposta de preço inferior.
7.6.5.  O lance de desempate deve obrigatoriamente ser menor do que o lance
ofertado pela empresa previamente classificada.
7.6.6.  O fornecedor terá no máximo 5 (cinco) minutos para ofertar o lance de
desempate. Se ass im não o fizer , então o sistema passará para a próxima
Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP melhor classificada,
desde que esta atenda aos critérios da Lei Complementar n. 123/06.
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7.6.7.  A Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP que oferecer um
lance menor do que a primeira empresa previamente classificada será a nova
empresa classificada, sendo encerrada a fase do desempate para o item, mesmo
que ainda existam Microempresas – ME ou Empresas de Pequeno Porte – EPP na
mesma condição.
7.6.8.  Decairá do direito de ofertar o lance a Microempresa – ME ou Empresa de
Pequeno Porte – EPP que não realizar este procedimento dentro dos 5 (cinco)
minutos.

7.7.  O disposto no item 7.6 e seus respectivos subitens não serão aplicados
quando a melhor oferta classif icada tiver sido apresentada por uma Microempresa
– ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP.

7.8.  A empresa arrematante deverá comprovar sua situação de regularidade,
mediante a remessa dos documentos de habilitação e proposta de preços
realinhada através do sistema eletrônico, em campo específico , no prazo de 03
(três) horas do encerramento da disputa, obrigando -se a encaminhar os originais
correspondentes ou cópia autenticada no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis do
encerramento do pregão, como condição indispensável para a contratação.

7.9.  A sessão do pregão eletrônico deverá ser interrompida, a fim de se aguardar o
cumprimento dos prazos assinalados, deste edital .

7.10.  A existência de restrição na comprovação da regularidade fiscal das
microempresas e empresas de pequeno porte beneficiárias do regime diferenciado
e favorecido da Lei Complementar nº 123/06 não implica a inabilitação
automática da licitante, em face do disposto no art . 42 deste diploma, devendo ser
realizada a habilitação com ressalva de existência de restrição fiscal e diferindo-
se a comprovação da regularidade na forma deste edital .

7.11.  Constatado que o proponente da melhor oferta aceitável atende às
exigências fixadas no edital , o licitante será declarado vencedor.

7.12.  Declarado o vencedor, ao final da ses são, qualquer licitante poderá
manifestar, motivadamente, no prazo de até 10 (dez) minutos, a intenção de
recorrer da decisão do Pregoeiro, observadas as seguintes normas:

7.13.1.  Deverá ser registrada a síntese das razões do recorrente em ata,
sendo que a falta de manifestação imediata e motivada importará na decadência
do direito de recurso e, consequentemente, na adjudicação do objeto da licitação
ao licitante vencedor;
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7.13.2.  Manifestada a intenção de recorrer, por qualquer dos licitantes, será
concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do
recurso, que deverá ser formulado em documento próprio no sistema eletrônico,
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentarem
contrarrazões, se quiserem, em igual prazo, cuja contagem terá início no primeiro
dia útil subsequente ao do término do prazo do recorrente.
7.13.3.  O exame, a instrução e o encaminhamento dos recursos à autoridade
superior do órgão ou entidade promotora da licitação, serão realizados pelo
Pregoeiro no prazo de até 03 (três) dias úteis .
7.13.4.  A autoridade superior do órgão promotor do pregão terá o prazo de
até 03 (três) dias úteis para decidir o recurso.
7.13.5.  O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos
insuscetíveis de aproveitamento.

7.13.  Estando classificadas e habilitadas microempresas ou empresas de pequeno
porte, beneficiárias do regime diferenciado da Lei Complementar nº 123/06, cuja
habilitação foi procedida com a ressalva de existência de restrição fiscal , deverá
ser feita prova da efetiva regularização da documentação no prazo de 05 (cinco)
dias úteis , cujo termo inicial corresponderá à data em que declarado o vencedor,
prorrogável, por igual período, a critério da Administração Pública.

7.14.  Não restando comprovada a satisfação da regularidade fiscal , a lici tante
será declarada inabi litada, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na
legislação pertinente.

7.15.  O Pregoeiro poderá, a qualquer tempo, negociar com o proponente da
melhor oferta aceitável , visando obter preço menor.

7.16.  Os atos essenciais do pregão eletrônico serão documentados no processo
respectivo, com vistas à aferição de sua regularidade pelos agentes de controle,
nos termos da legislação pertinente.

7.17.  A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e das
informações relativas à sessão pública do pregão deverão constar da ata divulgada
no sistema, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas na lei .

7.18.  No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos
licitantes para recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível , sua
atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

7.19.  Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a
Sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após a
comunicação expressa aos participantes.
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7.20.  Após o fechamento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar pelo
sistema eletrônico contrapropostas diretamente ao lic itante que tenha
apresentado o lance de menor valor , para que seja obtido preço melhor, bem como
decidir sobre a sua aceitação.

7.21.  Para fins de aceitação pelo Pregoeiro(a), a proposta final não poderá
ultrapassar o valor estimado pela Câmara Municipal de Cadeias/BA.

7.22.  Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados
todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes.

8.  DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

8.1.  Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o (a)
Pregoeiro (a) examinará as propostas quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem
como quanto ao cumprimento das especificações do objeto;

8.2.  Não será aceita a proposta ou lance vencedor cujo preço seja incompatível
com o estimado pela Administração ou manifestamente inexequível;

8.3.  Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração;

8.4.  O Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital , por
meio de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo
razoável para tanto, sob pena de não aceitação da proposta;

8.5.  Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam -se os
que contenham as características do objeto ofertado, em compatibilidade com o
Termo de Referência, minudenciando o modelo, tipo, procedência, garantia ou
validade, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos,
folhetos ou propostas;

8.6.  O prazo estabelecido pelo Pregoeiro(a) poderá ser prorrogado por solicitação
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e
formalmente aceito pelo Pregoeiro (a) da Câmara Municipal ;

8.7.  Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro(a) examinará
a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de
classificação;
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8.8.  Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat”
a nova data e horário para a continuidade da mesma;

8.9.  O Pregoeiro(a) poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico,
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de
negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas
das previstas neste Edital;

8.10.  Também nas hipóteses em que o Pregoeiro(a) não aceitar a proposta e
passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço
melhor;

8.11.  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes;

8.12.  Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro (a) passar à
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo -se a
disciplina antes estabelecida, se for o caso ;

8.13.  Nos preços cotados deverão estar incluídas todas as despesas diretas e
indiretas, frete, tributos, taxa de administração, encargos sociais , trabalhistas,
transporte e seguro até o destino, lucro e demais encargos de qualquer natureza
necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus anexos, nada
mais sendo válido pleitear a esse título;

8.14.  Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta , o pregoeiro (a)
verificará a habili tação do licitante, observado o disposto neste Edital .

9.  DA FASE DE HABILITAÇÃO :

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para
fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.2. Constatada a existência de sanção, após consulta prevista conforme o disposto no
item 8.1, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

9.2.1. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será
verificada por meio do https://bll.org.br/, nos documentos por ele abrangidos, em
relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômico-financeira e
habilitação técnica.
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9.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
em sede de diligência, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema,
no prazo de até 02:00 horas, sob pena de inabilitação, conforme art. 64, da Lei nº
14.133/2021.

9.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital.

9.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

9.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se
o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em
nome da matriz.

9.7.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.8. Habilitação jurídica:

9.8.1. no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;

9.8.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou
agência;

9.8.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;

9.8.5. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País;

9.8.6. No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da
legislação pertinente.

9.8.7. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com
a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.

9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

9.9. Regularidade fiscal, social e trabalhista:

9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e/ou Cadastro Nacional de
Pessoas Jurídicas;
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9.9.2. Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da
União;

9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.9.5. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

9.9.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;

9.9.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.9.8. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.9.9. Certidão Simplificada expedida pela junta comercial do estado da licitante;

9.9.10. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração
da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.10. Qualificação Econômico-Financeira:

9.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante
expedido com validade mínima de 30 (trinta) dias.

9.10.2. Certidão negativa de insolvência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física;

9.10.3. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis de Resultados dos dois últimos
Exercícios Sociais exigível, apresentados na forma da lei, devidamente registrados na Junta
comercial ou órgão equivalente, que comprove a boa situação financeira da empresa
atualizada por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da
apresentação da proposta, vedada a sua substituição por Balancetes ou Balanços
Provisórios, de acordo com a Lei das Sociedades por Ações, constando Termo de Abertura
e Encerramento (acompanhado de certidão de regularidade emitida pelo Conselho
Regional de Contabilidade do Estado da sede do profissional contábil que assina o
balanço).

9.10.4. Os documentos referidos no item 9.10.3, limitar-se-ão ao último exercício no caso
de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

9.10.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação, ficarão autorizadas a
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, conforme artigo 65, §1º,
da Lei nº 14.133/2021.

9.10.5.1. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto
social.

9.10.5.2. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da
última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de
1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo
órgão fiscalizador;
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9.10.6. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um),
obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

LG =

Ativo Circulante + Realizável a Longo
Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante

9.10.7. As empresas, cadastradas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um)
em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por centro) do valor estimado
da contratação ou do item pertinente.

9.11. Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 69, caput e §5º, da Lei
14.133/21, pois permitem a comprovação de uma avaliação mais precisa da situação
financeira da empresa de forma objetiva, os mesmos foram estabelecidos observando
percentuais usualmente adotados no mercado para a avaliação da situação financeira das
empresas e não frustram ou restringem o caráter competitivo do certame, pois foram
estabelecidos em patamares mínimos aceitáveis, com intuito de garantir a continuidade da
execução dos serviços, objeto desta licitação.

9.12. Qualificação Técnica:

9.12.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características,
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente,
mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito
público ou privado.

9.11.4. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e
o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

9.11.5. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz
ou da filial do fornecedor.

9.11.6. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
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9.13. Documentações Complementares

9.14. Alvará de localização e funcionamento em plena validade emitida pelo órgão
municipal da sede da licitante;

9.15. Alvará de Vigilância Sanitária

9.15.1. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da
Constituição Federal, conforme art. 68, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021.

9.15.2. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, conforme art. 63,
inciso I, da Lei 14.133/2021.

9.15.3. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei 14.133/2021.

9.15.4. Declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou cooperativa
enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007.

9.15.5. Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte
documentação complementar:

9.15.5.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o
disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971;

9.15.5.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI,
para cada um dos cooperados indicados;

9.15.5.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados
necessários à prestação do serviço;

9.15.5.4. O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107;

9.15.5.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos
cooperados que executarão o contrato; e

9.15.5.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;
c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais
de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de
presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas
reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a
contratar o objeto da licitação;

9.15.5.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art.
112 da Lei nº 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi
exigida pelo órgão fiscalizador.

9.15.6. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de
2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual
e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis
do último exercício.

9.15.7. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja
declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
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9.15.8. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à
fase de habilitação.

9.15.9. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de
pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada
para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a
regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de
justificativa.

9.15.10. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital,
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se,
na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será
concedido o mesmo prazo para regularização.

9.15.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a
continuidade da mesma.

9.15.12. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Edital.

9.15.13. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.15.14. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em
outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto
é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e
assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

9.15.15. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es), cuja retirada(s) seja(m)
suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.

9.15.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para
(Lei 14.133/21, art. 64).

Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

10.  DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:

10.1.  A licitante detentora da melhor oferta deverá enviar proposta de preços
realinhada, exclusivamente por meio do sistema, no prazo máximo de 03 (três)
horas após o encerramento do pregão, e os documentos originais (proposta e
documentos de habilitação) no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis após o
encerramento do pregão, como condição i ndispensável para a contratação;
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10.2.  A proposta final também deverá atender às exigências previstas no item 6
do Edital , sob pena de desclassificação.

11.  DOS RECURSOS:

11.1.  Declarada a vencedora, o Pregoeiro (a) abrirá prazo de 10 (dez) minutos,
durante o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo
próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso.

11.2.  A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro (a) a
adjudicar o objeto à l icitante vencedora.

11.3.  O Pregoeiro(a) examinará a intenção de recurso, aceitando -a ou,
motivadamente, rejei tando-a, em campo próprio do sistema.

11.4.  A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as
razões do recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias,
ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões,
também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo
da recorrente.

11.5.  As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo
Pregoeiro serão apreciados pela autoridade competente.

11.6.  O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos
insuscetíveis de aproveitamento.

12.  DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO:

12.1.  Não sendo interposto recurso, a Pregoeiro(a) , fará a adjudicação do objeto
do presente certame ao licitante declarado vencedor.

12.2.  Havendo recurso, após sua decisão e comunicação aos interessados, a
Autoridade Competente procederá à adjudicação do objeto e à consequente
Homologação em favor do licitante que for declarado vencedor.

12.3.  Se o adjudicatário, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta,
não apresentar situação regular no ato do recebimento da nota de empenho,
estará sujeito às penalidades previstas neste edital e demais dispositivos da Lei
14.133/21. Neste caso, a Pregoeira examinará as ofertas subsequentes, e a
habilitação dos proponentes, observada a ordem de classificação, até a apuração
de uma que atenda ao edital , sendo o respectivo proponente convocado e, se for o
caso, celebrar o Contrato.
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12.4.  Após a homologação do resultado da licitação, a(s) licitante(s)
classificada(s) em primeiro lugar para o objeto terá(ao) o prazo de 03 (três) dias
úteis , a contar da data do recebimento da convocação pela Câmara Municipal de
Candeias/BA, para assinar a ata de Registro de Preços.

12.5.  Os demais fornecedores serão classificados neste processo, em ordem
crescente de preço proposto e poderão ser convocados para compor a Ata de
Registro de Preços, nos casos previstos neste Edital e na Ata d ele decorrente.

12.6.  É facultado a Câmara Municipal de Candeias/BA, quando o convocado não
assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e condições estabelecidas, convocar
as licitantes remanescentes, conforme subitem anterior, na ordem de
classificação, para fazê-lo em igual prazo ou revogar a licitação,
independentemente da aplicação das sanções prevista neste Edital e na legislação
pertinentes.

12.6.1.  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata de Registro
de Preços no prazo e condições estipuladas neste edital , caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando -se as penalidades
previstas neste edital .

12.7.  Após a publicação da Ata de Registro de Preços da Câmara Municipal de
Candeias/BA no Diário Oficial da Câmara, poderão ser firmados os contratos
dentro do prazo de validade do Registro.

12.8.  A Contratação formalizar-se-á mediante assinatura do Instrumento
Contratual (Anexo VII), observadas as cláusulas e condições deste edital , da Ata
de Registro de Preços (Anexos III) e da proposta venc edora.

12.9.  O fornecedor, cujo preço estiver registrado na Ata, terá 03 (três) dias
consecutivos, contados a partir da data de recebimento da convocação pela
Unidade Contratante, para assinar a Ordem de Serviços e devolvê-la a Câmara
Municipal de Candeias/BA.

12.9.1.  A convocação será feita através da emissão e encaminhamento da
Ordem de Serviços a Empresa vencedora do certame .
12.9.2.  Se o fornecedor com o preço registrado em primeiro lugar recusar -se a

assinar a Ordem de Serviços, poderão ser convocados os demais fornecedor es

registrados, se for o caso, ou ainda os demais fornecedores classif icados, respeitados

as condições de fornecimentos, os preços e os prazos do primeiro classif icado.

12.10.  Poderá a proposta da licitante ser desclassificada até a assinatura da Ata
de Registro de Preços, se tiver a Câmara Municipal de Cândeias/BA conhecimento
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de fato ou circunstâncias superveniente que desabone sua regularidade fiscal ,
jurídica, qualificação técnica e/ou econômico -financeira. Neste caso, poderá ser
procedida nova classificação , efetuando-se a convocação das licitantes
remanescentes, em conformidade com o disposto no subitem 12.3 deste Edital .

12.11.  Fica vedada a transferência ou cessão do Termo de Compromisso de
Fornecimento, bem como do Contrato de Prestação de Serviços, sem prévia e
expressa autorização da Câmara Municipal .
13.  DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

13.1.  Ata de Registro de Preços não obriga a Câmara Municipal de Candeias/BA a
firmar contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações
específicas para a prestação dos serviços , obedecida a legislação, sendo
assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade
de condições.

13.2.  O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido
pelo beneficiário do Registro, quando a Câmara Municipal de Candeias/BA optar
pela contratação dos serviços, objeto cujo preço está registrado, por outro meio
legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste,
for igual ou superior ao registrado.

13.3.  O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no Diário
Oficial da Câmara Municipal de Candeias/BA, e ficarão disponibilizados durante a
vigência da Ata de Registro de Preços.

13.4.  A Câmara Municipal de Candeias/BA monitorará, pelo menos
trimestralmente, os preços dos produtos licitados, avaliará o mercado
constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em
decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os
custos dos bens registrados.

13.4.1.  A Câmara Municipal de Candeias convocará o fornecedor para
negociar o preço registrado e adequá -lo ao preço de mercado, sempre que
verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado.

13.4.1.1.  Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do
compromisso assumido.

13.4.2.  Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a
negociação, o fornecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, caso
comprove mediante requerimento fundamentado e apresentação de comprovantes
(notas fiscais de aquisição de matérias-primas, l ista de preço de fabricante entre
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outros), que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de
mercado tornar-se superior ao preço registrado.
13.4.3.  Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão
ultrapassar aos praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual
apurada entre o valor originalmente constante da proposta do fornecedor e aquele
vigente no mercado à época do registro – equação econômico-financeira.

13.4.3.1.  Será considerado o preço de mercado, os preços que forem iguais ou
inferiores a média daqueles apurados pela Câmara Municipal de Candeias/BA para
objeto da contratação.

13.5.  Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, a Câmara
Municipal de Candeias poderá convocar os demais fornecedores , por ordem de
classificação, nas mesmas condições ou revogar a Ata de Registro de Preços ou
parte dela.

13.6.  As alterações de preços oriundas da revisão dos mesmos, no caso de
desequilíbrio da equação econômico-financeira, serão publicadas trimestralmente
no Diário Oficial da Câmara.

14.  DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS :

14.1.  O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços oriunda desta licitação é
de 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no
PNCP e Diário Oficial da Câmara, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência
do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

15.  DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS :

15.1.  A Ata de Registro de Preços decorrente deste Pregão poderá ser cancelada
de pleno direito no todo ou em parte, nas situações previstas na Minuta da Ata de
Registro de Preços (Anexo VII).

16.  SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

16.1.  O licitante que se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços

injust if icadamente , dentro de 03 (três) dias ú teis a contar da convocação pela Câmara

Municipal de Candeias/BA ou a assinar Ordem de Serviço no prazo previsto, ensejar o

retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na

execução do Contrato, comportar -se de modo inidôneo e fazer declaração falsa,

conforme o caso, a Câmara Municipal de Candeias/BA poderá apl icar à Contratada as

seguintes sanções, garantida a prévia defesa:

16.1.1. advertência;
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16.1.2.  multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, até o máximo de
10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, em decorrência de atraso
injustificado no fornecimento.
16.1.3.  multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação, no
caso de inexecução total ou parcial do mesmo;
16.1.4.  declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública.

16.2.  Ficará também impedida de licitar e de contratar com a Administração, pelo
prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla
defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, a licitante ou fornecedor que:

16.2.1.  ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão;
16.2.2.  não mantiver a proposta, injustificadamente;
16.2.3.  comportar-se de modo inidôneo;
16.2.4.  f izer declaração falsa;
16.2.5.  cometer fraude fiscal;
16.2.6.  falhar ou fraudar no fornecimento do objeto.

17.  DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO:

17.1.  As empresas cujas propostas foram classificadas em primeiro lugar serão
fornecedoras do (s) objeto (s) desta licitação, com os respectivos preços
registrados na Ata que sucede ao procedimento licitatório e sujeitar -se-ão ao
disposto neste Edital e seus Anexos.

17.2.  Se a quantidade e/ou a qualidade dos serviços e/ou equipamentos
entregues não corresponder ao exigido neste Edital , Anexo I ou na Ata de Regis tro
de Preços, o fornecedor será chamado para, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
fazer a devida substituição, ou completar o total , sob pena de aplicação das
penalidades previstas na Cláusula Décima Quarta da Ata de Registro de Preços
(Anexo VII), e ainda o cancelamento do Registro.

17.3.  O detentor do segundo preço registrado só poderá fornecer a Câmara
Municipal de Candeias/BA, quando esgotada a capacidade de fornecimento do
primeiro e assim sucessivamente.

18.  DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

18.1.  O contratado se responsabilizará, pelos danos que resultarem de sua
imperícia, negligência e imprudência, inclusive pela culpa de seus
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empregados/prepostos/subcontratados, segundo os princípios gerais da
responsabilidade.

19.  DA FORMA DE PAGAMENTO

19.1.  A Câmara Municipal de Candeias/BA, através do setor competente para o
recebimento do objeto licitado, após o exato cumprimento das obrigações
assumidas pela Contratada, efetuará o pagamento das mesmas, de acordo com as
condições estabelecidas na minuta da Ata de Registro de Preços (Anexo VII) deste
Edital .
20.  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

20.1.  As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à
conta dos recursos consignados no orçamento da Câmara Municipal de
Candeias/BA para os exercícios alcançados pelo prazo de validade da Ata de
Registro de Preços, a cargo do órgão contratante, cujos programas de trabalho e
elementos de despesas específicos constarão da respectiva Nota de Empenho.

21.  DO REEQUILÍBRIO DE PREÇOS:

21.1.  O reequilíbrio será precedido de demonstração analít ica da variação dos

componentes de custos, de acordo com a Planilha de Composição de Custos Unitários,

devidamente just if icado e em conformidade com as normas gerais vigentes .

21.2.  Admite-se o reequilíbrio do valor contratado, desde que seja demonstrado a
perda do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, através da Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalente e o salário mínimo, que estipula o
salário vigente à época da apresentação da proposta, vedada à inclusão de
antecipação e benefíc ios não previstos originalmente, por ocasião da repactuação.

22.  OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO:

22.1.  Compete ao órgão gerenciador:

22.1.1.  Efetuar o registro do licitante vencedor e firmar a correspondente Ata de
Registro de Preços.
22.1.2.  Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renego ciações.
22.1.3.  Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de
Registro de Preços.

22.2.  Compete ao órgão contratante:

22.2.1.  Efetuar o pagamento ao licitante fornecedor, de acordo com as condições
estabelecidas neste edital .
22.2.2.  Promover, por intermédio de servidor indicado, a fiscalização e o
acompanhamento da execução do objeto contratado.
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22.2.3.  Fiscalizar para que, durante a vigência do contrato, sejam mantidas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

23.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

23.1.  Assinar a Ordem de Fornecimento.

23.2.  Entregar o material nos locais definidos neste edital , de acordo com a
solicitação e nos prazos previstos neste edital .

23.3.  Informar à Administração a ocorrência de fatos que possam interferir,
direta ou indiretamente, na regularidade do presente ajuste .

23.4.  Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigida no
Instrumento convocatório, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços.

24.  DOS ILÍCITOS PENAIS:

24.1.  As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/21 serão objeto de processo
judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações
aplicáveis .

25.  DO ADIAMENTO, REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA PRESENTE LICITAÇÃO :

25.1.  A Câmara Municipal de Candeias/BA poderá revogar a presente licitação por
razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulá -la por
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e
devidamente fundamentado, bem como adiá -la ou prorrogar o prazo para
recebimento das propostas, sem que caiba aos licitantes quaisquer reclamações ou
direitos a indenização ou reembolso.

26.  DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO DO EDITAL :

26.1.  Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública,
qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste
Pregão mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico
copel.cmc@hotmail .com.

26.2.  O Pregoeiro(a), auxil iado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a
impugnação no prazo de 2 (dois) dias úteis , contado da data de recebimento da
impugnação.

26.3.  Acolhida a impugnação contra este Edital , será designada nova data para a
realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar
a formulação das propostas.
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26.4.  Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro (a) até 3
(três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública,
exclusivamente para o endereço eletrônico copel.cmc@hotmail .com.

26.5.  O Pregoeiro(a), auxiliado pelo setor técnico competente, responderá os
pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis , contado da data de
recebimento do pedido.

26.6.  As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão
disponibilizadas no sistema eletrônico para os interessados.

27.  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

27.1.  A participação na presente licitação implica a concordância, por parte do
licitante, com todos os termos e condições deste Edital e seus Anexos.

27.2.  Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e
encaminhamento de suas propostas e lances.

27.3.  Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos, em
substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

27.4.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento, exceto quando tiver sido explicitamente
disposto em contrário.

27.5.  Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste Edital em dia de
expediente na Câmara Municipal de Candeias/BA.

27.6.  É facultada a Pregoeiro(a) e respectiva equipe de apoio ou à autoridade
superior da Câmara Municipal de Candeias/BA, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do
processo licitatório vedada a inclusão poster ior de documento ou informação que
deveria constar no ato da sessão pública.

27.7.  Após o envio da proposta não caberá desistência, salvo se por motivo justo,
decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira e equipe de apoio .

27.8.  Após adjudicação do objeto licitado, a Pregoeiro(a) , divulgará ata
circunstanciada, na qual haverá a indicação do vencedor, a classificação e demais
informações relativas à sessão pública desta Concorrência.

27.9.  Caso haja alguma retificação do Edital , a mesma será disponibilizada
através de plataforma eletrônica de l icitações e do Diário Oficial da Câmara.
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27.10.  Os esclarecimentos/dúvidas porventura necessários ao perfeito
entendimento deste Edital deverão ser encaminhados através de e-mail para o
endereço eletrônico: copel.cmc@hotmail .com.

27.11.  Os questionamentos serão respondidos , encaminhados, via e-mail aos
respectivos questionadores e disponibilizados através da plataforma eletrônica de
licitações e no Diário Oficial da Câmara.

27.12.  Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimen tos
adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pela Pregoeiro(a) , sob pena de
desclassificação/inabilitação.

27.13.  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no
afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação
e a exata compreensão da sua proposta.

27.14.  As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos

proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou,

ainda, mediante publ icação no Diário Ofic ial da Câmara Municipal de Candeias/BA.

27.15.  Os casos omissos serão decididos pela Pregoeiro(a) em conformidade com
as disposições constantes dos Decretos e Lei já citadas neste edital .

27.16.  O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais
resultantes deste edital será o da Comarca de Candeias/BA.

27.17.  Constituem parte integrante deste Edital :

27.17.1.  Anexo I – Termo de Referência;
27.17.2.  Anexo II – Minuta da Ordem de Serviço;
27.17.3.  Anexo III – Minuta da Ata de Registro de Preços;
27.17.4.  Anexo IV - Modelo de Declaração de enquadramento;
27.17.5.  Anexo V - Declaração de que a empresa não emprega menor de idade,
em observância ao disposto no inciso XXXIII , do artigo 7º da Constituição Federal .
27.17.6.  Anexo VI – Declaração de Contato;
27.17.7.  Anexo VII– Minuta do Contrato;
27.17.8.  Anexo VIII – Modelo de Proposta de preços;

28.  DO FORO CONTRATUAL:

28.1.  A interpretação e aplicação dos termos da Adjudicação decorrente deste
Pregão será regida pelas Leis brasileiras.

28.2.  O juízo da Cidade de Candeias/BA terá jurisdição e competência sobre
qualquer controvérsia resultante da Adjudicação, inclusive exceção de qualquer
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arbitramento feito, constituindo assim, o Foro de eleição, prevalecendo sobre
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Candeias/BA, 05 de maio de 2025.

Marcelo Silvestre dos Santos
Pregoeiro

Portaria Nº 002/2025
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1 - OBJETO: 
 
1.1 O presente termo de referência visa orientar a aquisição de gêneros alimentícios, descartáveis e água mineral, 
destinados ao atendimento das demandas da câmara municipal de Candeias-Ba, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento. 
 
1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 
de setembro de 2021.  
 
1.3  O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato. 
 
1.4 O fornecimento é enquadrado como continuado tendo em vista que a demanda é recorrente, cuja sua 
interrupção pode provocar prejuízos às atividades da unidade demandante, bem como o objeto é necessário 
durante todo o ano, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar. 

 
2 - JUSTIFICATIVA: 
  
2.1 A Câmara Municipal de Candeias – BA, para executar suas atividades, necessita adquirir Gêneros 
Alimentícios, Materiais Descartáveis Diversos e Água Mineral, como para manutenção diária e usabilidade dos 
Servidores bem como para manutenção do prédio público. 
 
2.2 O Termo de referência justifica-se levando em consideração a necessidade diária do objeto, além de que a 
vigência do contrato existente encontra-se próximo de seu vencimento.  
  
2.3 O fornecimento de água mineral, potável e não gasosa, entregues de forma parcelada, acondicionada em 
garrafões, copos e garrafas plásticas, justifica-se pelo imperativo de garantir aos servidores, profissionais e 
usuários dos Serviços Administrativos da Câmara Municipal de Candeias, as condições necessárias para o bom 
desempenho de suas atividades. 
 
2.4 Água de boa qualidade para consumo é item essencial à manutenção da saúde e bem-estar. A interrupção do 
serviço em questão causaria graves danos aos destinatários do serviço. 
 
2.5 Aquisição de gêneros alimentícios e Materiais Descartáveis destinados a Câmara Municipal de Candeias é 
imprescindíveis para o cumprimento das metas planejadas por seus setores e Gabinetes, bem como, o andamento 
das atividades desempenhadas, no intuito de assegurar a continuidade dos serviços sem prejuízos e com qualidade. 
 
2.6 Devido às características da contratação, e por se tratar de material de consumo, não há necessidade de 
manutenção e de assistência técnica.  
 
2.7 Assim, considerando que a Administração pública tem por finalidade básica planejar e executar políticas na 
Gestão com especial atenção aos seus setores, visando o bem comum de interesse social, e por não possuir 
armazenamento de produtos e nem abastecimento próprio, vem primordialmente pela necessidade de escolha, 
buscar meios que viabilizem a aquisição de Gêneros Alimentícios, Materiais Descartáveis Diversos e Água 
Mineral para suprir as demandas das ações promovidas pela Entidade e atender as requisições de todos os setores 
que compõem sua organicidade estrutural administrativa, destinadas a dar continuidade a realização de ações que 
constituem área de sua competência legal. 
 
2.8 Justificativa do critério de julgamento por lote. 
 
2.8.1. As licitações do tipo “menor preço” podem ser idealizadas com base no julgamento pelo menor preço por
“item”, menor preço por “lote” ou pelo menor preço "global", a escolha por um ou por outro deverá fundamentar-
se nas características do objeto a ser licitado, atentando sempre para o interesse público. 
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2.8.2. A escolha do critério de julgamento normalmente é motivada por vários fatores que determina a 
vantajosidade da aquisição, neste caso, quando por lote é porque permitiu o agrupamento dos itens que possuem a 
mesma natureza e que guardam relação entre si. Quando por item quando a quantidade de itens se torna atrativos 
para as licitantes acarretando a busca de proposta mais vantajosa para administração. Quando por preço global 
quando, além de se permitir agrupamento, este a possibilidade de várias empresas no mercado, permitindo a 
participação de maior número de participantes. 
 
2.8.3. Inicialmente, vale destacar que a Administração Pública, agindo em nome do interesse público, tem o dever 
de buscar sempre a economicidade em suas aquisições e contratação de serviços, este princípio deve nortear as 
licitações públicas e pautar as decisões acerca da aplicação dos recursos financeiros e materiais. Nesse sentido, 
Régis Fernandes de Oliveira explica que: economicidade diz respeito a se saber se foi obtida a melhor proposta 
para a efetuação da despesa pública, isto é, se o caminho perseguido foi o melhor e mais amplo, para chegar-se à 
despesa e se ela fez-se com modicidade, dentro da equação custo-benefício. 
 
2.8.4. O processo para aquisição dos objetos deste processo foi estruturado por lote único, agrupados tecnicamente 
por classe já que os itens fazem parte de um conjunto harmônico entre si por entendermos que assim, além da 
ampliação da competitividade entre empresas com reais possibilidades de atender ao contrato pretende atender a 
economia de escala. Ou se já, quanto maior a quantidade dos produtos agrupados por lote, menor seria o preço a 
ser ofertados pelos licitantes.  
 
2.8.5. E mais: O aumento da eficiência administrativa do setor público passa pela otimização do gerenciamento de 
seus contratos de fornecimento. Essa eficiência administrativa também é de estatura constitucional e deve ser 
buscada pela administração pública, até porque, não existe ilegalidade na realização de pregão com previsão de 
adjudicação por LOTE, e não por itens, desde que os lotes sejam integrados por itens de uma mesma natureza e 
que guardem relação entre si, bem como, não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de 
escala, propiciar a ampla participação de licitante, atendendo assim o que determina o TCU. 
 
2.8.6. O critério de julgamento de menor preço por lote será adotado pois demonstrada inviabilidade de se 
promover a adjudicação por item e evidenciadas razões que demonstrem ser aquele o critério que conduzirá a 
contratações economicamente mais vantajosas, bem como a forma de entrega dos materiais afim de não atrapalhar 
as demandas diárias das atividades administrativas. 
 
2.9. Justificativa do orçamento sigiloso. 
 
2.9.1.  Anota-se, para os devidos fins, que o valor máximo proposto pela Administração para execução total do 
objeto supracitado, bem como os custos unitários, permanecerá sigiloso até o fim da fase de lances do processo, 
nos termos do art. 24 da Lei n° 14.133121, com vistas a obter a melhor proposta para a Administração. 
 
2.9.2.  “Art. 24. Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem
prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração 
das propostas.” 
 
2.9.3. Desta forma, o valor será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento da fase de lances, 
sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a 
elaboração das propostas. 
 
2.9.4. Ainda, por imposição legal, torna-se forçoso motivar que a opção pelo orçamento sigiloso se deve para que 
ocorra mais competição no certame e consequentemente se busquem valores mais vantajosos e próximos ao real 
valor de mercado. Objetivando-se, assim, preços competitivos e dentro de capacidade operacional e financeira das 
licitantes, vez que, comumente em licitações, as empresas balizam seus valores pelo da Administração e sequer 
buscam o real valor de mercado para a execução do objeto. 
 
2.9.5. O sigilo do orçamento assegura um ambiente de concorrência mais justo, impedindo que participantes 
possam manipular suas propostas para atender a um orçamento conhecido. Com isso, todos os licitantes competem 
com base na mesma informação, ou seja, nas condições e requisitos estabelecidos pela Administração. 
 
2.9.6. Ademais, empresas que conhecem o orçamento antecipadamente podem ajustar suas ofertas para se 
adequarem ao valor estipulado, o que pode levar a um comprometimento na qualidade dos serviços ou produtos 
oferecidos. Ao manter o orçamento sigiloso, busca-se garantir que a proposta apresentada será um reflexo honesto 
da capacidade da empresa para cumprir com o contrato, sem ajustes artificiais baseados em informações prévias.
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2.9.7. O sigilo também previne práticas de estratégia de submissão, onde empresas podem fazer propostas 
deliberadamente baixas para vencer a licitação, com a expectativa de aumentar o valor posteriormente através de 
aditivos ou alterações. Mantendo o orçamento em sigilo, busca-se garantir que as propostas sejam apresentadas 
com a máxima integridade e responsabilidade. 
 
2.9.8. Outrossim, mesmo antes da expressa previsão legal da Lei n° 14.133121, há inúmeros acórdãos do TCU 
neste sentido, aos quais podemos citar: Acordão nº 394/2009 - Plenário - TCU, Acordão nº 1513/2013 - Plenário - 
TCU, Acordão nº 281612009 - Plenário - TCU, Acordão nº 5263/2009 - Segunda Câmara - TCU, Acordão nº 
208012012- Plenário - TCU, Acordão nº 215012015 - Plenário – TCU. 
 
2.9.9. Face ao exposto, declaramos ainda que os valores estimados foram obtidos após ampla pesquisa de 
mercado de maneira formal, e serão regularmente divulgadas, através de todos os portais, após a fase de lances do 
certame, sem prejuízo dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas e, 
ainda, sem prejuízo ao disposto no inciso I do art. 24 da Lei nº 14.133121. 
 
2.10. justificativa do quantitativo eleito. 
 
2.10.1. Os quantitativos definidos resultam de um levantamento rigoroso das ações realizadas pela Secretaria de 
Educação, considerando a singularidade e as necessidades específicas de cada objeto. Tal análise, conduzida com 
critério e precisão, possibilitou a determinação de quantitativos que se alinham às demandas reais da Contratante, 
garantindo que a execução do objeto atenda aos padrões de qualidade e apresentação esperados, de modo a 
proporcionar a ambientação apropriada aos distintos contextos institucionais. 
 
2.10.2. Além do levantamento detalhado, a definição dos quantitativos foi embasada em experiências acumuladas 
em exercícios anteriores, proporcionando uma referência sólida para estimar com exatidão as quantidades de 
materiais indispensáveis. Esse histórico de dados serve como parâmetro seguro para prevenir tanto a insuficiência 
quanto o excesso de itens, assegurando que os recursos públicos sejam empregados de forma racional e eficiente. 
 
2.10.3. Assim, os quantitativos estabelecidos refletem uma metodologia fundamentada e meticulosa, direcionada 
para a realização de eventos e ações de alto nível que promovam a imagem institucional da Administração Pública. 
Dessa forma, busca-se garantir não apenas a eficiência e a qualidade das atividades executadas, mas também a 
otimização dos recursos e a observância dos princípios de economicidade e responsabilidade. 
 
3 – CARACTERIZAÇÃO DO OBJETO: 
 
3.1 O objeto a ser contratado é de natureza comum, nos termos do artigo 6º, inciso XXIII da Lei nº14. 133/2021, e 
deverá atender ao expresso na Legislação, bem como as condições estabelecidas a seguir. 
 
3.2 A aquisição se dará de forma parcelada durante a vigência do possível termo contratual; 
 
 
4 - DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 
 
LOTE 01 - GENEROS ALIMENTICIOS 

ITEM UND. QUANT. DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS

1 CX 60 ACHOCOLATADO 1.000 ML C/ 12 UND.

2 FD 40

AÇÚCAR - OBTIDO DA CANA DE ACUCAR, TIPO CRISTAL, COM ASPECTO
COR, CHEIRO PROPRIOS, SABOR DOCE, COM TEOR DE SACAROSE
MINIMO DE 99,3%P/P E UMIDADE MAXIMA DE 0,3%P/P, SEM
FERMENTAÇÃO, ISENTO DE SUJIDADES, PARASITAS, MATERIAIS
TERROSOS E DETRITOS ANIMAIS OU VEGETAIS, ACONDICIONADO EM
SACO PLASTICO ATOXICO, CONTENDO 30X1KG

3 CX 20
ADOÇANTE DIETÉTICO, FRASCO COM 200 ML, ASPECTO LÍQUIDO
LÍMPIDO TRANSPARENTE, INGREDIENTES SACARINA SÓDICA, COM
BICO DOSADOR. C/12 UND
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4 CX 80
BISCOITO DOCE SEM RECHEIO - TIPO ROSQUINHA DE COCO,
COMPOSICAO BASICA FARINHA DE TRIGO, GORDURA VEGETAL, SAL,
ACUCAR E OUTRAS SUBSTANCIAS PERMITIDAS.350GR CX 20X01

5 CX 80

BISCOITO DOCE SEM RECHEIO - DO TIPO MAIZENA, COMPOSICAO
BASICA FARINHA DE TRIGO, AMIDO DE MILHO, SAL REFINADO,
ACUCAR, GORDURA VEGETAL HIDROGENADA E OUTRAS SUBSTANCIAS
PERMITIDAS, EMBALAGEM PRIMARIA DE PLASTICO RESITENTE, COM
ASPECTO, COR, CHEIRO E SABOR PROPRIOS 350GR 24X01

6 CX 80

BISCOITO COM SAL - TIPO CREAM CRACKER, COMPOSICAO BASICA
AROMATIZADO ARTIFICIALMENTE, FARIMHA DE TRIGO, GORDURA
VEGETAL HIDROGENADA, SAL, C/ GLUTEN, EXTRATO
DE MALTE E FERMENTO BIOLOGICO 350GR CX 24X01

7 FD 200 CAFÉ MOIDO 20X250 GR

8 CX 50
MARGARINA - COM SAL, DE PRIMEIRA, ACONDICIONADA EM POTE
PLASTICO, ATOXICO. CX C 12 UND 500G

9 CX 500

CHA - CAPIM CIDREIRA, CONSTITUIDO DE FRUTOS MADUROS
INTEIROS DE ESPECIMES VEGETAIS GENUINOS TOSTADOS E
PARTIDOS, DE COR VERDE CINZA PARDACENTA, COM ASPECTO
COR, CHEIRO E SABOR PROPRIOS, ISENTO DE SUJIDADES, PARASITAS
E LARVAS, ACONDICIONADO EM SACHE, EMBALADO EM CAIXA DE
PAPEL CARTAO.CONTENDO 15 SACHES CADA CAIXA

10 CX 500

CHA - DE MACA COM CANELA, CONSTITUIDO DE CAPITULOS FLORAIS,
FOLHAS NOVAS, BROTOS, CASCA, DE ESPECIMES VEGETAIS GENUINOS
DESSECADOS, LIGEIRAMENTE TOSTADOS E PARTIDOS, DE COR
VERMELHA PARDACENTA, COM ASPECTO COR, CHEIRO E SABOR
PROPRIOS, ISENTO DE SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS,
ACONDICIONADO EM SACHE, EMBALADO EM CAIXA DE PAPEL
CARTAO.CONTENDO 15 SACHES CADA CAIXA

11 CX 500

CHA - DE CAMOMILA, CONSTITUIDO DE CAPITULOS FLORAIS, FOLHAS
NOVAS, BROTOS, CASCA, DE ESPECIMES VEGETAIS GENUINOS
DESSECADOS, LIGEIRAMENTE TOSTADOS E PARTIDOS, COM ASPECTO
COR, CHEIRO E SABOR PROPRIOS, ISENTO DE SUJIDADES, PARASITOS
E LARVAS, ACONDICIONADO EM SACHE, EMBALADO EM CAIXA DE
PAPEL CARTAO.CONTENDO 15 SACHES CADA CAIXA

12 FRASCO 60
MISTURA CAFE COM LEITE - EM POTE, TIPO CAPUCCINO, CONTENDO
LEITE EM PO, CAFE SOLUVEL, CHOCOLATE EM PO, CANELA. FRASCO
200 GR

13 FD 100 LEITE EM PÓ 50X200 GR
14 CX 50 LEITE LIQUIDO 12X1.000 ML
15 PCT 250 POLPA DE FRUTAS 20X100 GR
16 CX 15 REFRESCO EM PÓ 15X35 GR

17 PCT 70 REFRIGERANTE 6X2 LITROS
18 CX 70 REFRIGERANTE LATA 12X350 ML

19 UND. 80 IORGURTE (DE 900 ML) SABOR MORANGO

20 UND. 100 IORGURTE (DE 900 ML) SABOR COCO

21 UND. 100 IORGURTE (DE 900 ML) SABOR AMEIXA
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22 UND. 100
SUCO CONCENTRADO - SABOR DE CAJU, BENZOATO DE SODIO E
OUTRAS SUBSTANCIAS PERMITIDAS, INTEGRAL, SEM AGUA, SEM
ACUCAR, FRUTAS FRESCAS E SELECIONADAS. GARRAFA 1LT

23 UND. 100
SUCO CONCENTRADO - SABOR DE MARACUJA, BENZOATO DE SODIO E
OUTRAS SUBSTANCIAS PERMITIDAS, INTEGRAL, SEM AGUA, SEM
ACUCAR, FRUTAS FRESCAS E SELECIONADAS. GARRAFA 1LT

24 UND. 100 BEBIDA LACTEA SABOR MORANGO (EMBALAGEM 900GR)

 
LOTE II - MATERIAL DE CONSUMO DESCARTAVEIS 

ITEM UND. QUANT. DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS

1 CX 20 COLHER DESCARTAVEL C/20X50 UND

2 CX 100 COPO DESCARTAVEL 200 ML C/25X100 UND

3 CX 100 COPO DESCARTAVEL 300 ML C/20X100 UND

4 CX 100 COPO DESCARTAVEL 50 ML C/50X100 UND

5 CX 20 FACA DESCARTAVEL C/20X50 UND

6 CX 20 GARFO DESCARTAVEL C/20X50 UND

7 UND 40
GARRAFA TERMICA - TIPO COMUM, REVESTIMENTO EM INOX, TIPO PRESSAO, COM
ALCA, PARA CAFE, COM CAPACIDADE PARA 1 LITRO

8 UND 20
GARRAFA TERMICA - DE MESA, COM REVESTIMENTO DE INOX, AMPOLA DE VIDRO
TEMPERADO, DE PRESSAO, PARA CAFE E CHA, COM CAPACIDADE PARA 2,5 LITROS,
INOX

9 UND 20
GARRAFA TERMICA - DE MESA, COM REVESTIMENTO DE INOX, AMPOLA DE VIDRO
TEMPERADO, DE PRESSAO, PARA CAFE E CHA, COM CAPACIDADE PARA 2 LITROS,
INOX

10 FD 20 GUARDANAPOS C/40 PCT

11 CX 10 PRATO DESCARTAVEL GRANDE C/25X10 UND

12 CX 10 PRATO DESCARTAVEL MÉDIO C/50X10 UND

 
LOTE III – ÁGUA MINERAL 

ITEM UND. QUANT. DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS

1 CX 4.200

ÁGUA MINERAL NATURAL SEM GÁS, ACONDICIONADA EM COPO
DESCARTÁVEL DE POLIPROPILENO, HERMETICAMENTE FECHADO, COM
CAPACIDADE DE 200ML, O PRODUTO DEVERÁ TER RÓTULO COM MARCA
DO FABRICANTE, DATA DE VALIDADE, REGISTRO NO MINISTÉRIO DA
SAÚDE E ATENDER AS NORMAS E/OU RESOLUÇÕES DA ANVISA / MS.
CAIXA COM 48 UNIDADES.

 
4.1 O líquido água mineral natural, sem gás, objeto da contratação, deve atender às características microbiológicas 
e não conter concentrações acima dos limites máximos permitidos das substâncias químicas prejudiciais à saúde, 
estabelecida em Regulamento Técnico próprio, especialmente, a Instrução Normativa nº 60, de 2019, da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa).  
 
4.2. A embalagem, deve ser isenta de danos físicos como amassamentos, fissuras ou qualquer outra avaria que 
possa comprometer a qualidade da água mineral natural e, ainda, deve atender às especificações da Anvisa e às 
normas ABNT NBR nº 14.222/2019 - Embalagem plástica para água mineral e potável - Requisitos e métodos de 
ensaio e NBR n° 15.395/2006, que estabelece os requisitos mínimos de qualidade e os métodos de ensaio exigíveis 
para garrafas sopradas de PET, personalizadas ou genéricas, não retornáveis, destinadas ao acondicionamento de 
refrigerantes e águas, e em legislação específica.  
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4.3. O rótulo da embalagem deve ser aprovado pelo Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM), 
conforme dispõe a Portaria MME nº 470, de 1999. 7.4. As especificações referentes ao envase, fechamento, 
armazenamento, transporte e certificação devem seguir as exigências contidas na Resolução RDC n° 173, de 2006, 
da Anvisa, e em legislação específica. 
 
4.4 Material da embalagem: PET, material polietileno, policarbonato, polipropileno ou outro material aceitável 
para contato com alimentos e bebidas em conformidade às exigências da Portaria DNPM nº 387, de 2008 e ABNT 
NBR n° 14.222/2013, que deverão garantir a integridade do produto. O garrafão deve possuir lacre de segurança,
aparência limpa, isenta de manchas, alterações de cor, ranhuras, rachaduras, emendas e amassamentos, bem como 
não poderá possuir nenhum tipo de resíduos e odores. O gargalo não poderá possuir qualquer tipo de deformações 
internas ou externas. A vida útil do garrafão retornável é de até 3 (três) anos, nos termos do inciso I do art. 5° da
Portaria DNPM nº 387, de 2008. 
 
4.5 O quantitativo apresentados neste Termo de Referência se justifica, levando-se em consideração estudos 
realizados pelo setor técnico responsável. 
 
5 – DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E QUALIDADE DOS PRODUTOS: 
 
5.1 Fornecimento de água mineral com ou sem vasilhame:  
 
a) A água mineral deverão ser fornecidos dentro do prazo solicitado em requisição e dentro dos respectivos prazos 
de validade permitido para consumo do produto;  
 
b) Armazená-los em condições de higiene e boa conservação;  
 
c) Os copos plásticos que, porventura, estiverem fora das condições de uso ou com defeitos de fabricação, com 
lacre violado, ou que esteja fora do prazo permitido de comercialização, no prazo máximo de 06 (seis) horas, 
contado a partir da solicitação.  
 
5.2 Fornecimento de gêneros alimentícios e material de consumo descartáveis:  
 
a) Os Alimentos deverão ser entregues em embalagens originais, sem avarias, devendo ser identificado com 
informações precisas, corretas, claras, em língua portuguesa sobre suas características: qualidade, quantidade, 
composição, garantia, prazo de validade e origem; 
 
b) Não será admitido, em hipótese alguma, o fornecimento de alimentos separados ou fora da embalagem. 
Alimentos entregues individualmente ou fora da embalagem estarão sujeitos a recusa de recebimento. 

 
5.3 O prazo de entrega será de até 05 (cinco) dias, a contar do recebimento da Solicitação de Fornecimento. 
 
5.4 Os produtos, quando contratados deverão ser entregues no prazo indicado neste Termo de Referência, durante 
o horário comercial (de 8hs. às 12hs), mediante agendamento prévio, de acordo com o endereço indicado na 
Autorização de Fornecimento emitida pela Câmara Municipal de Candeias.  
 
5.5 O fornecedor será responsável pela entrega e pelo descarregamento dos produtos adquiridos pela Câmara 
Municipal de Candeias nos locais de entrega indicados na Autorização de Fornecimento. 
 
5.6 Os produtos devem ser de alta qualidade, sem falhas ou quaisquer outras avarias; de modo a proporcionar 
segurança ao usuário;  
 
5.7 A responsabilidade da empresa contratada, decorrente do presente Termo de Referência, estará vinculada ao 
que dispõe a Lei nº 8.078 de 11/09/90 (Código de Proteção de Defesa do Consumidor). 
 
5.8 Produtos contendo baixa qualidade, em desacordo com o edital e seus anexos ou com a legislação vigente 
aplicada, serão rejeitados pela Câmara Municipal de Candeias. 
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6 – DO TRANSPORTE DOS PRODUTOS: 
 
6.1 O acondicionamento e transporte dos produtos devem ser feitos dentro do preconizado para estes produtos e 
devidamente protegido de variações de temperatura e demais especificações estabelecidas em legislação 
equivalente.  
 
7 – DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DOS PRODUTOS: 
 
7.1 Não será admitida a entrega de produtos pela Contratada sem que esta esteja de posse da Autorização de 
Fornecimento, Nota de Empenho ou outro instrumento similar respectivo e devidamente acompanhado dos 
documentos fiscais respectivos (Nota Fiscal/Fatura).  
 
7.2 Os produtos fornecidos devem corresponder às especificações e quantitativos constantes da Nota de Empenho 
de despesa, Autorização de Fornecimento ou outro instrumento similar;  
 
7.3 De posse dos documentos que devem acompanhar os produtos, objeto da licitação, serão os mesmos recebidos 
provisoriamente pelo servidor da Administração ou comissão responsável, mediante termo circunstanciado, para 
posterior verificação de especificações, da qualidade, da quantidade, dos prazos, dos preços e de outros dados 
pertinentes; 
 
7.4 Quando do recebimento, o servidor da Administração ou comissão responsável, verificará se foram atendidas 
todas as exigências legais pertinentes e toda a observação especifica no Edital e anexos; 
 
7.5 Aprovando os produtos recebidos, após as verificações necessárias, o servidor ou comissão responsável, na sua 
efetiva entrega, receberá os produtos em caráter definitivo, mediante recibo, o qual ratificará o termo 
circunstanciado de recebimento provisório, podendo, entretanto, retificá-lo nos itens necessários;  
 
7.6 Encontrando irregularidades no recebimento do objeto, o servidor ou comissão responsável, fixará aos 
FORNECEDORES o prazo de 01 (uma) hora para promoverem as correções necessárias, sob pena de serem os 
produtos rejeitados e devolvidos, no estado em que se encontrarem;  
 

8 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 
8.1 Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, no prazo de 05 (cinco) dias, em local, indicados pela 
Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota 
fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia; 
 
8.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo de até 06 (seis) hora, 
contado da solicitação da Câmara Municipal, os materiais em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;  
 
8.3 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
8.4 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de 
Referência ou na minuta de contrato;  
 
8.5 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre;  
 
8.6 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a 
incidir na execução do contrato. 
 
8.7 Responder pelos danos causados diretamente A Administração Municipal ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo no fornecimento dos materiais; 
 
8.8 Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da Câmara Municipal;  
 
8.9 Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega, inclusive o descarregamento, dos materiais. 
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9 – DAS OBRIGAÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE CANDEIAS: 
 
9.1 Indicar os locais e horários em que deverão ser entregues os material/objetos licitados;  
 
9.2 Acompanhar o fornecimento dos produtos, podendo intervir durante a sua execução, para fins de ajuste ou 
suspensão da entrega; inclusive rejeitando, no todo ou em parte, os produtos fornecidos em desconformidade as 
especificações deste Termo de Referência; 
 
9.3 Receber os material/objetos licitados nos termos, prazos e condições estabelecidas no termo de referência; 
 
9.4 Permitir ao pessoal da contratada, acesso ao local da entrega desde que observadas às normas de segurança;  
 
9.5 Notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada na entrega dos materiais/objetos licitado;  
 
9.6 Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas neste;  
 
9.7 Fiscalizar a entrega do objeto registrado;  
 
9.8 Notificar o fornecedor, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua 
responsabilidade;  
 
9.9 Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento.  
 
9.10 Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado;  
 
10- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
 
10.1 A CONTRATANTE é obrigada a acompanhar, fiscalizar, conferir o fornecimento do objeto do presente 
certame, através do Fiscal Sr.ª. Fabiane de Jesus, Decreto nº 004/2025, atendendo ao que rege o art. 117 Lei nº 
14.133/2021, devendo o mesmo anotar em registro próprio, as falhas detectadas e comunicar por escrito a 
autoridade superior todas as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte 
da CONTRATADA;  
 
10.2 A fiscalização será exercida no interesse da Câmara Municipal de Candeias e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da licitante CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e na sua 
ocorrência, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos;  
 
10.3 Caberá à fiscalização exercer rigoroso controle no cumprimento do Contrato;  
 
10.4 Caberá ainda ao fiscal do Contrato as seguintes atribuições:  
 
a) Conferência dos serviços executados; 
b) Registrar no ato do recebimento, eventuais ocorrências existentes;  
c) Atestar tanto a quantidade, como a qualidade dos serviços entregues, sendo responsável por essas declarações;  
d) Aplicar as penalidades previstas neste edital e no presente instrumento, na hipótese da CONTRATADA, não 
cumprir o contrato, mantidas as situações normais de disponibilidade e volume dos produtos, arcando a referida 
empresa com quaisquer prejuízos que tal ato acarretar à CONTRATANTE;  
e) Deverá certificar, para fins de quitação das Notas Fiscais/Faturas, os documentos de regularidade fiscal da 
empresa: 
 
11 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
 
11.1 O pagamento será efetuado após a apresentação da nota fiscal devidamente vistada e atestada pelo Fiscal do 
Contrato.  
 
11.2 Realizado o fornecimento a licitante vencedora deverá apresentar, a (s) nota (s) fiscal (is) /fatura (s), emitida 
(s) para fins de liquidação e pagamento, acompanhada (s) dos seguintes documentos:  
 
a) Ofício solicitando o pagamento;  
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b) Certidão Negativa de Débitos – CND, referente às contribuições previdenciárias e às de terceiros;  
c) Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF;  
d) Certidões Negativas de Débitos junto às Fazendas Federal e Estadual, do domicílio sede da licitante 
vencedora;  
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista – TRT.  
 
11.3 O pagamento será efetuado pela Câmara Municipal de Candeias no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, 
contado da data de protocolização da nota fiscal/fatura e dos respectivos documentos comprobatórios, mediante 
ordem bancária, creditada em conta corrente da licitante vencedora.  
 
11.4 Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, na pendência de qualquer uma das situações abaixo 
especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira: 
 
11.4.1 Atestação pelo Fiscal do Contrato, com relação ao cumprimento do objeto desta licitação, das notas 
fiscais emitidas pela licitante vencedora. 
 
11.5 A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura, a descrição completa dos objetos fornecidos a 
esta Câmara Municipal, além do número da conta, agência e nome do banco onde deverá ser feito o pagamento:  
 
11.6 Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas a contratada, para as 
necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, sendo o pagamento realizado após a 
reapresentação das notas fiscais/faturas.  
 
11.7 Nenhum pagamento isentará o contratado das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação 
definitiva dos produtos entregues.  
 
12 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
 
12.1 O presente termo de referência, se trata de requisito legal, a fim de contemplar exigência nos processos de 
aquisições públicas, através da devida modalidade e exceções licitatórias previstas, podendo se habilitar ao 
certame, as empresas interessadas, desde que atendam as exigências do instrumento convocatório a ser publicado, 
em especial à Lei Federal n 14.133/2021.  
 

 
Everaldo Silva Aragão Filho 

DIRETOR ADMINISTRATIVO 
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ANEXO II – MINUTA DA ORDEM DE FORNECIMENTO/SERVIÇO

1.  Dos dados da Empresa:

Razão Social:
Endereço:
CNPJ:
Tel/e-mail:

Autorizamos a Vossa Excelência a fornecer o material XXXXXXXXXXXXXX, EM
CONFORMIDADE COM O TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO AO EDITAL DO PREGÃO
ELETRÔNICO Nº XX/2025 , observada as especificações e demais condições
constantes no Edital e Anexo I do mesmo, oriundo da Ata de Registro de
Preços nº ___/2025 e a sua proposta de Preços.

2. Das especificações e quantitativos:

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. VALOR UNIT V. TOTAL

VALOR TOTALMENSAL

3. Do prazo e local para fornecimento ou prestação dos serviços:

Os fornecimentos deverão ser executados no endereço, Av. dos Três Poderes s/n
Candeias - Bahia, pertencente a Câmara Municipal de Candeias/BA, acompanhado
do presente instrumento e da Nota de Empenho, no prazo máximo de xx (xxxxx)
dias , contados da emissão desta Ordem de Serviço, quando sol icitado pelo Setor
competente da Câmara Municipal .

4. Das obrigações da detentora do preço registrado:

4.1. São Obrigações da Detentora do Preço registrado, além das previstas na Ata
de Registro de preços:

a) Entregar o material/ou prestar os serviços estritamente de acordo com as
especificações e o disposto na Ata de registro de preços e seus Anexos que
integram esta Ordem de Fornecimento e/ou serviço .

b) Substituir, no prazo de até 06 (seis) horas, e sem qualquer ônus para a Câmara
Municipal de Candeias/BA os produtos e/ou equipamentos , caso constatada
divergência da especi ficação, sujeitando-se as penalidades cabíveis .
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c) Observar as demais condições contratuais constantes do Edital , do Termo de
Referência e da Ata de Registro de preços oriunda do Pregão Eletrônico nº
___/2025, para o perfeito cumprimento deste.

5. Do pagamento:

5.1. O pagamento da presente Ordem de Serviços será efetuado a Contratada,
através de crédito em conta corrente mantida pela Contratada, até o 30º
(trigésimo) dia consecutivo contado a partir da data da apresentação da nota
fiscal/fatura discriminativa acompanhada da Correspondente Ordem de
fornecimento, com o respectivo ateste da unidade responsável pelo recebimento,
de que o fornecimento foi realizado a contento , observadas as disposições da
Cláusula _____________da Ata de Registro de Pre ços nº___/2025.

5.2. Recebi o original dessa ordem de fornecimento, ciente das condições
estabelecidas.

Local e data ,

________________________________________________
(Nome completo do Servidor Público)

(Identificação)
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ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº /2025

CÂMARA MUNICIPAL DE CANDEIAS , ESTADO DA BAHIA

ENDEREÇO: XXXXXXXXXXXXXX

A CÂMARA MUNICIPAL DE CANDEIAS/BA, considerando o julgamento da licitação
na modalidade Pregão Eletrônico para o Registro de Preços nº . . ./2025, publicado
no Diário Oficial da Câmara do dia . . . . . . . . , com certame aberto em .. . . . . . . . . . . . , às . . . . . . . h .
e realização em .. . . . . . . . . , às . . . . . . . . h , e a respectiva homologação conforme fls . . . . ,
resolve registrar os preços das empresas, nas quant idades estimadas anuais , de
acordo com a classificação por elas alcançadas no certame, atendendo as
condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de
Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei n.º
14.133/2021, e Decreto Municipal nº X/202X e em conformidade com as
disposições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO:

A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL
AQUISIÇÃO DE XXXXXXXXA, EM CONFORMIDADE COM O TERMO DE
REFERÊNCIA, ANEXO I DO EDITAL, os quais deverão observar o padrão
mínimo de qualidades exigíveis e, ainda, o disposto nos Anexos que são
partes integrantes e complementares deste Instrumento Convocatório, de
acordo com as especificações do Edital do Pregão Eletrônico nº ___/2025 e
seus anexos, que passam fazer parte desta Ata, juntamente com a
documentação e propostas de preços apresentadas pelos licitantes
classificados em primeiro lugar no Certame, conforme consta nos autos, para
atender às demandas da Câmara Municipal de Candeias/BA.

Parágrafo Primeiro – Tabela de especificações e quantitativos :

Parágrafo Segundo - Este Instrumento não obriga a Câmara Municipal de
Candeias/BA a firmar contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer
licitações específicas para a aquisição do(s) objeto(s), obedecida à legislação
pertinente, sendo assegurado ao detentor do registro a preferência de
fornecimento, em igualdade de condições.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS :

O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por
igual período, conforme art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que demonstrada a
vantajosidade do preço, comparado ao preço praticado pelo mercado, o que será atestado mediante
pesquisa de preços atualizada, na forma do art. 23 da mesma Lei.

O contrato que decorrer de ata de registro de preços possuirá vigência de acordo com as
disposições nela contidas e em observância aos arts. 105 a 114 da Lei Federal nº 14.133/2021,
consoante disposto na minuta anexa ao correspondente edital.
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CLÁSULA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO:

O recebimento dos objetos, assim como sua fiscalização deverão seguir o exigido no Termo de
Referência da(s) Secretaria(s) Requisitante(s).

CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:

Os preços registrados, a especificação dos serviços, os quantitativos, marcas,
empresas fornecedoras e representantes legais , encontram -se elencados na
presente Ata (§ 1º da Cláusula Primeira) .

CLÁSULA QUINTA – DO(S) LOCAL(IS) E PRAZOS(S) DE FORNECIMENTO:

O Fornecimento deverá ser realizado, em conformidade com a so licitação da
Câmara Municipal de Candeias/BA, no prazo o qual determina o Termo de
Referência, para cada serviço e sua urgência , contados a partir da emissão da
Ordem de Fornecimento.

CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO:

As empresas detentoras do preço registrado poderão ser convidadas a firmar
contratações de fornecimento, observadas as condições fixadas nesta Ata e seus
Anexos e na legislação pertinente.

Parágrafo Primeiro - As contratações do fornecimento registrados neste
Instrumento serão efetuadas através de Ordem de Serviço, emitidas pela Câmara
Municipal de Candeias/BA, contendo: nº da Ata, o nome da empresa, o objeto, a
especificação, as obrigações da Contratada, o endereço e a data da entrega.

Parágrafo Segundo - A Ordem de Fornecimento será encaminhada ao fornecedor
que deverá assiná-la e devolvê-la a Câmara Municipal de Candeias/BA no prazo de
03 (três) dias consecutivos a contar da data do seu recebimento.

Parágrafo Terceiro - Se o fornecedor com preço registrado em primeiro lugar
recusar-se a assinar a Ordem de Serviço, poderão ser convocados os demais
fornecedores classificados na licitação, respeitados as condi ções de fornecimento,
os preços e os prazos do primeiro classificado.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA

A detentora da ata deverá seguir as normas descritas no Edital e Termo de Referência da(s)
Secretaria(s) Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.

Fornecer e manter atualizado e-mail e telefone para contato e encaminhamento da Nota de
Empenho ou Ordem de Compra.

CLÁUSULA OITAVA - DAS RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR:

São responsabilidades do Fornecedor Detentor do Preço Regis trado:

I - Todo e qualquer dano que causar a Câmara Municipal de Candeias/BA ou a
terceiros, ainda que culposo, praticado por seus prepostos, empregados ou
mandatário, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à f iscalização ou
acompanhamento da Câmara Municipal de Candeias/BA;
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II - Qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do
fornecimento em questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus
empregados, mesmos nos casos que envolvam eventuai s decisões judiciais ,
eximindo a Câmara Municipal de Candeias/BA de qualquer solidariedade ou
responsabilidade;

III - Por quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à Contratada pela
autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de
regulamento a ser observado na execução do contrato, desde que devidas e pagas ,
as quais serão reembolsadas a Câmara Municipal de Candeias/BA, que ficará, de
pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido a detentora
do preço registrado, o valor correspondente;

Parágrafo Primeiro – A DETENTORA DO PREÇO REGISTRADO autoriza a Câmara
Municipal de Candeias/BA a descontar o valor correspondente aos referidos danos
ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem
devidos, ou da garant ia contratual , independentemente de qualquer procedimento
judicial , assegurada a prévia defesa.

Parágrafo Segundo – A ausência ou omissão da fiscalização da Câmara Municipal
de Candeias/BA não eximirá a DETENTORA DO PREÇO REGISTRADO das
responsabilidades previstas nesta Ata.

CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO:

A Câmara Municipal de Candeias/BA efetuará o pagamento a Contratada, através
de crédito em conta corrente mantida pela Contratada, até o 30º (trigésimo) dia
consecutivo contado a partir da data da apresentação da nota fiscal/fatura
discriminativa acompanhada da Correspondente Ordem de Fornecimento, com o
respectivo ateste da unidade responsável pelo recebimento, de que o
fornecimento foi real izado a contento.

Parágrafo Primeiro – Caso constatada alguma irregularidade nas notas
fiscais/fatura, estas serão devolvidas ao fornecedor, para as necessárias
correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando -se o prazo
para o pagamento da data da sua reapresentação.

Parágrafo Segundo - Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá
apresentar, juntamente com a nota fiscal , prova de regularidade para com a
Fazenda Pública Estadual, prova de regularidade para com a Fazenda Pública
Municipal , prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei , prova de inexistência de
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de
certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT), expedida pela Justiça do
Trabalho (inciso IV do Art. 27, incluído pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011)
e prova de regularidade para com a Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB
e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN, referente aos tributos federais
e à Dívida Ativa da União, através de certidão expedida pela RFB e PGN, na forma
do Art. 1, da Portaria MF nº 358, de 5 de setembro de 2014.
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Parágrafo Terceiro - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, enquanto
houver pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade
ou inadimplência contratual.

Parágrafo Quarto - Os preços serão fixos e irreajustáveis , salvo o disposto na
cláusula décima primeira.

Parágrafo Quinto - No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para
atualização do valor mencionado no caput desta Cláusula, o Índice Nacional de
Preços ao Consumidor - INPC/IBGE do período compreendido entre a data final do
adimplemento e a do efetivo pagamento.

Parágrafo Sexto – Nenhum pagamento isentará a Contratada das suas
responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva do
fornecimento.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REEQUILIBRIO DE PREÇO:

Parágrafo Primeiro – O reequilíbrio será precedido de demonstração analí tica da
variação dos componentes de custos, de acordo com a Planilha de Composição de
Custos Unitários, devidamente justificado e em conformidade com as normas
gerais vigentes.

Parágrafo Segundo – Admite-se o reequilíbrio do valor contratado, desde que
seja demonstrado a perda do equilíbrio econômico -financeiro do contrato, através
da Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalente e o salário mínimo,
que estipula o salário vigente à época da apresentação da proposta, vedada à
inclusão de antecipação e benefícios não previstos originalmente, por ocasião da
repactuação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS:

O prestador terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o
contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando:

Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços (Analisado caso através de Processo
Administrativo Especial);

Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº14.133/21;

Caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e
justificados e comprovados os fatos;

Por razões de interesse público.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

a)  dar causa à inexecução parcial do contrato;
b)  dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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c)  dar causa à inexecução total do contrato;
d)  deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e)  não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f)  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g)  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

justificado;
h)  apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
i )  fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j )  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k)  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
l )  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item acima deste edital
as seguintes sanções:

a) advertência;
b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do
valor do objeto licitado ou contratado;
c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)
anos.

As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item acima da presente Ata poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item.

A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e
promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções.

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

A aplicação das sanções previstas nesta Ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Administração Pública.

Na aplicação da sanção prevista no presente edital, será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta
dos recursos consignados no orçamento da Câmara Municipal de Candeias/BA
para os exercícios alcançados pelo prazo de validade da Ata de Registro de Preços,
a cargo do órgão contratante, tomadas as cautelas de real ização de empenho
prévio a cada necessidade de compra , cujos programas de trabalho e elementos de
despesas específicos constarão na respectiva Nota de Empenho.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

As partes ficam, ainda, adstri tas às seguintes disposições:

I - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por
intermédio de lavratura de termo aditivo a presente Ata de Registro de Preços;

II - Integram a esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº ___/2025 e seus anexos e
as propostas das empresas classificadas para cada grupo, por lote;

III - É vedado caucionar ou utilizar o presente contrato para qualquer operação
financeira, sem prévia e expressa autorização da Câmara Municipal de
Candeias/BA;

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO:

O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes
deste edital será o da Comarca de Candeias/BA.

E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente, em duas
vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.

Candeias/BA, __ de _________ de 20

______________________________________
XXXXXXXXXXXXXXXXXX

Câmara Municipal de Candeias/BA

_____________________________________
XXXXXXXXXXXXXXXXXX

Fornecedor

Testemunhas:

______________________________________
(Nome)
(CPF)

_____________________________________
(Nome)
(CPF)



 

46
Pregão Eletrônico nº 001/2025

 

 
ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
REGIÃO METROPOLITANA 
 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO

À
Câmara Municipal de Candeias/BA
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N° ___/2025

A .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , inscrita no CNPJ nº . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , por intermédio de
seu representante legal o (a) Sr. (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , portador (a) da Carteira
de Identidade nº . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . e do CPF nº . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , DECLARA ,
para fins de participação no Pregão nº __/2025, sob as sanções administrativas
cabíveis e sob as penas da lei , que esta empresa, na presente data, é considerada:

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n° 123
de 14/12/2006;

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da lei
Complementar n/ 123, de 14/12/2006.

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constante do parágrafo 4°
do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006.

Local e data ,

______________________________________________________________________________
(Nome completo, assinatura do representante legal e carimbo da empresa)

(Identificação)

Observação: emitir em papel timbrado da licitante.
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

À
Câmara Municipal de Candeias/BA
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N° ___/2025

A .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , inscrita no CNPJ nº . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , por intermédio de
seu representante legal o (a) Sr. (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , portador (a) da Carteira
de Identidade nº . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . e do CPF nº . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , DECLARA ,
para fins do disposto no inciso VI do art . 68 da Lei n.º 14.133 de 01 de abril de
2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Local e data ,

______________________________________________________________________________
(Nome completo, assinatura do representante legal e carimbo da empresa)

(Identificação)

Observação: emitir em papel timbrado da licitante.



 

48
Pregão Eletrônico nº 001/2025

 

 
ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
REGIÃO METROPOLITANA 
 

ANEXO VI – DECLARAÇÃO PARA CONTATO

À
Câmara Municipal de Candeias/BA
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N° ___/2025

Declaramos que o endereço do correio eletrônico (e-mail), bem como os telefones informados
abaixo são válidos para o recebimento de correspondências, notificações e quaisquer contatos
necessários a boa execução do processo licitatório e futuros possíveis contratos a serem realizados
com a arrematante.

Estamos cientes que em caso de alteração, a Câmara Municipal deverá ser imediatamente
informado da alteração dos mesmos.
Endereço eletrônico (e-mail): ______________________________________________
Telefone: (__) _______________________
Telefone: (__) _______________________

Local e data ,

______________________________________________________________________________
(Nome completo, assinatura do representante legal e carimbo da empresa)

(Identificação)

Observação: emitir em papel timbrado da licitante.
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ANEXO VII – MINUTA DO CONTRATO Nº /2025

CONTRATO DE XXXXX QUE ENTRE SI
CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE
CANDEIAS, E A EMPRESA
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

A CÂMARA MUNICIPAL DE CANDEIAS, BAHIA, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 13.612.254/0001-
02, com sede à Av. dos Três Poderes, s/nº, Bairro: Ouro Negro, Candeias, Bahia, CEP 43.800-000,
neste ato representado pelo seu Presidente. Rosana de Souza Silva, portador da carteira de
identidade de nº xxxxxxxxx SSP/BA e CPF xxxxxxxx, doravante denominado CONTRATANTE e do
outro lado a empresa, e do outro lado, XXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita
no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXXXX, com sede na cidade de XXXXXXXXXX, na Rua XXXXXXXXXXX, nº
XXX, XXXXXXXXXX, representada por XXXXXXXXXXX, brasileiro, portador do CPF nº XXXXXXXXX,
doravante denominado apenas de CONTRATADO, ajustam entre si o presente contrato, que se
regerá pelas disposições da Lei nº 14.133/2021, tal como posto no processo administrativo nº
0XX/2025, além do Decreto Municipal nº XX/2025, mediante as cláusulas abaixo fixadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Este Contrato tem como objeto Contratação de empresa para fornecimento de , nas
quantidades estimadas nos Anexos deste Contrato e Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1

2

3

...

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do(a) assinatura do
contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de
2021.
2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a
Administração, permitida a negociação com o contratado.
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CLÁUSULA TERCEIRA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1. O regime de execução contratual, assim como os prazos e condições de conclusão,
entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a
este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA –MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL
4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.
4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.
4.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
4.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar
de execução da contratada, quando houver e das sanções aplicáveis, dentre outros.
4.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput.
4.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração.
4.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
4.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
4.10. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
4.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
4.12. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratual.
4.13. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário.
4.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
4.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração.
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4.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais.
4.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato,
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência.
4.18. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso.
4.19. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO
5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

CLÁUSULA SEXTA - PREÇO
6.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SÉTIMA – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

Recebimento do Objeto
7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de
sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo
de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 48 horas, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração,
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo detalhado.
7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a
aferição do atendimento das exigências contratuais.
7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas
pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado
para os fins do recebimento definitivo.
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7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do contrato.

Liquidação
7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de
15 dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada
até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta
própria do Município, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta
aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133,
de 2021.
7.12. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público,
bem como ocorrências impeditivas indiretas.
7.13. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.
7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir
o recebimento de seus créditos.
7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.
7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação.

Prazo de pagamento
7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 40 dias úteis contados da finalização
da liquidação da despesa, conforme seção anterior.
7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua
efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária.
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Forma de pagamento
7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.
7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
7.21.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro
Líquido (CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e
Contribuição para os Programas de Integração Social e Formação do Patrimônio do
Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da Instrução Normativa RFB nº1.234 de 11 de
janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Leu nº 9.430, de 27 de dezembro de
1996;
7.21.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da
Instrução Normativa RFB nº 971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei
nº 8.212, de 24 de julho de 1991; e,
7.22.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei
Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente.
7.21.3. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos
na legislação vigente.
7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA OITAVA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I. Gestão/Unidade:
II. Fonte de Recursos:
III. Programa de Trabalho:
IV. Elemento de Despesa:
V. Plano Interno:
VI. Nota de Empenho:

8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE DE PREÇO
9.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado.
9.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante
a aplicação, pelo contratante, do índice, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.
9.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
9.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s)
definitivo(s).
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9.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
9.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
9.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.
9.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
10.1. São obrigações do Contratante:
10.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;
10.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
10.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou
em parte, às suas expensas;
10.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo Contratado;
10.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
10.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
10.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
10.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Câmara Municipal de Candeias
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratado;
10.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a
boa execução do ajuste.
10.11. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
10.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
10.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e
XVII)

11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
11.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
11.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;
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11.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento
ou informação por eles solicitados;
11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
11.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a
Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
11.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o
objeto do contrato;
11.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
11.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros.
11.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
11.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º
14.133, de 2021);
11.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas
vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);
11.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;
11.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
11.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do contratante;

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)
12.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92,
XIV)

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o
contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação

sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução

do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº
14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas
as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato,
bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv. Multa:

1. moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de ...... (.......) dias;
2. compensatória de ......% (....... por cento) sobre o valor total do
contrato, no caso de inexecução total do objeto.

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº
14.133, de 2021)
13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.
156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente.
13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.
13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de
2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.
13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).
13.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
13.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 16 1, da Lei nº 14.133, de 2021).
13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº
14.133/21.
13.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
14.1. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a
readequação do cronograma fixado para o contrato.
14.1.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e
14.2. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes
contraentes.
14.2.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
14.2.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos
2 (dois) meses de antecedência desse dia.
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14.2.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá
após 2 (dois) meses da data da comunicação.
14.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
14.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
14.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
14.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
14.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
14.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
14.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
14.4.3. Indenizações e multas.
14.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio
de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA –DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES
16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
16.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
16.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº
14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de
2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Candeias para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

18.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em
duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos
contraentes.

Candeias, BA, __ de __________ de 20xx.
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___________________________________________
PRESIDENTE DA CAMARAMUNICIPAL DE XXXX XXXX

REPRESENTANTE – XXXXXXXX

__________________________________________
EMPRESA

REPRESENTANTE - XXXXXXXXXXXXXXXXXXX
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
1-

2-
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ANEXO VIII – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

À
Câmara Municipal de Candeias/BA
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N° ___/2025

1. PROPONENTE:
1.1. Razão Social:
1.2. Sede:
1.3. CNPJ:

1.  Nosso preço global e denominado de lance inicial é de R$
.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ( . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .) ,
conforme planilha de quantitativos acima.

3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:

3.1. A presente proposta tem validade de 60 (sessenta) dias, contados a partir da
data da sessão pública do Pregão.

4. QUALIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL RESPONSÁVEL PELA
ASSINATURA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL:

4.1. NOME:
4.2. CARGO:
4.3. CPF:
4.4. RG:

Local e data ,

______________________________________________________________________________
(Nome completo, assinatura do representante legal e carimbo da empresa)

(Identificação)

Observação: emitir em papel timbrado da licitante.  
 
 

 


